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ANO XXXV- N° 113 - DEZEMBRO DE 2010

PODER EXECUTIVO
Prefeito Claudino César Freire

Criado através da Lei n" 12, de 19 de maio de 1975
Gurinhém - PB, quinta-feira, 30 de dezembro de 2010

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE GURINHÉM

"Casa Zacarias "Veríssimo"

Resolução n° 002/2010.

^  Dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Gurinhém - Pb, c dá outras providências.

O Presidente da Câmara Municipai de Gurinhém,,Estado da Paraíba, no uso das suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faz
saber que o Plenário Legislativo aprovou e eu. Promulgo esta Resolução Legislativa.

Da Câmara Municipal e Suas Atribuições

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Artigo. 1 - A Gamara Municipal é o Poder Legislativo do Município, composto de Vereadores eleitos pelo sistema proporcional, como representantes do
povo, com rnandato de quatro anos e, tem sua sede no edifício localizado a Rua Jorge Guerra, s/n, Gurinhém - Pb,
Parágrafo Único - Cada Legislatura terá a duração de 04(Quatro) anos, compreendendo cada ano uma sessão legislativa.

Artigo. 2 - A Câmara Municipal tem funções legislativas, exerce atribuições de fiscalização externa, financeira, orçamentária e patrimonial; controle e
assessoramento dos atos do Executivo e ainda pratica os atos da administração interna que lhe compete.

§ 1 - A função legislativa consiste em elaborar leis. Resoluções e Decretos Legislativos, referente a todas as matérias de competência do Município,
respeitadas as reservas constitucionais da União e a do Estado.
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§ 2° - A função de fiscalização externa é exercida com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado, compreendendo:

Exame da gestão anual do Prefeito; -
Acompanhamento das atividades financeiras', orçamentárias e patrimoniais do Município;
Julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais responsáveis por bens e valores.

§ 3" - A função de controle é de caráter político administrativo e se exerce sobre a conduta do Prefeito, Secretários e Diretores bem assim Chefes de
Gabinetes Municipais, bem como sobre a Mesa do Legislativo e Vereadores.

§ 4° - A função de assessoramento consiste em sugerir medidas de interesses públicos ao Executivo mediantes indicações.

§ 5 - A função administrativa é restrita a sua organização interna, á regulamentação de seu funcionamento e á estruturação de seus serviços auxiliares.




















































